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RESUMO 

 

CEZARIO, Priscila Freire da Silva. Obrigação de permanência decorrente de investimento na 
formação superior do empregado. 2023, 258 p. Tese (Doutorado em Direito) – Faculdade de 
Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2023. 
 
Esta tese examina justificativas para o investimento em formação superior, levando em 
consideração a economia do conhecimento, a teoria do capital humano e as complexidades 
inerentes à Quarta Revolução Industrial. À luz do ordenamento jurídico local e de países 
estrangeiros, assim como do direito internacional, examina contratos de formação profissional 
disciplinados pela legislação do trabalho pátria, bem como instrumentos previstos em lei para 
estimular empregadores a investir na educação de seus empregados. Há a necessidade de se 
reconhecer um novo contrato de formação profissional: o contrato de investimento em formação 
superior. A tese tem como pano de fundo a função social da propriedade no contexto da 
constitucionalização do Direito, particularmente do Direito Civil, para aferir a viabilidade de 
exigir contrapartida do empregado, a título de amortização do investimento realizado pelo 
empregador ao subsidiar parcial ou totalmente sua formação superior. Tal viabilidade é 
condicionada à realização de teste de proporcionalidade, com fulcro na teoria geral da obrigação 
de permanência e suas implicações práticas. Por meio do teste é possível delimitar critérios 
justos e proporcionais, em sentido estrito, para a validade de obrigação de permanência 
decorrente de investimento na formação superior do empregado.  
 

 

Palavras-chave: Obrigação de permanência. Formação superior. Formação profissional. 
Capital humano. Educação.  



 

ABSTRACT 

CEZARIO, Priscila Freire da Silva. Permanence obligation due to investment in the employee's 
higher education. 2023, 258 p. Dissertation (Doctorate in Law) – Faculty of Law, University of 
São Paulo, São Paulo, 2023. 
 
This dissertation assesses the justifications for investing in higher education, considering the 
knowledge-based economy, the human capital theory, and the complexities regarding the 
Fourth Industrial Revolution. It reflects upon vocational education contracts which are 
regulated by the Brazilian labor laws, as well as upon legal instruments encouraging employers 
to invest in their employees’ education. We feel the need to acknowledge a new vocational 
education contract: the investment in higher education contract. This dissertation brings in its 
background the idea of social ownership in the context of Law insertion in the Brazilian 
Constitution, notably the Civil Law, in order to assess the feasibility of demanding 
compensation from the employee as to amortize the investment the employer has made by 
partially or totally subsidizing their higher education. Such a feasibility is subjected to a 
proportionality test supported by the general theory of permanence obligation, and its practical 
implications. Through the test it was possible to lay down fair and proportional criteria, in the 
strict sense, for the validity of permanence obligation due to investment in the employee's 
higher education. 
 
 
Key words: Permanence obligation. Higher education. Vocational education. Human capital. 
Education. 
 



 

RESUMÉ 

 
CEZARIO, Priscila Freire da Silva. Dédit-formation: l’obligation de rester en raison de 
l’investissement dans l’ enseignement supérieur du salarié. 2023, 258 p. Thèse (Doctorat en 
Droit) – Faculté de Droit, Université de São Paulo, São Paulo, 2023. 

 

Ce travail-ci examine des justifications pour l’investissement dans l’enseignement supérieur, 
en tenant compte de l’économie du savoir, de la théorie du capital humain et des complexités 
inhérentes à la Quatrième Révolution Industrielle. Il réfléchit sur les contrats de formation 
professionnelle régis par la législation du travail du pays, ainsi que sur les instruments prévus 
par la loi pour inciter les employeurs à investir dans la formation de leurs salariés. Il faut qu' on 
reconnaît un nouveau contrat de formation professionnelle: le contrat d’investissement dans 
l’enseignement supérieur. La thèse a pour arrière plan la function sociale de la propriété dans 
le cadre de la constitutionnalisation du Droit, notamment du Droit Civil, pour évaluer la 
faisabilité d’exiger une contrepartie du salarié, au titre de l’amortissement de l’investissement 
réalisé par l’employeur par subventionner partiellement ou complètement ses études 
supérieures. Cette faisabilité est condicionnée à la positivation du test de proportionnalité, dont 
le coeur se trouve dans la théorie génerale de l’ obligation de rester, avec une analyse de ses 
implications pratiques. À travers le test il est possible de délimiter des critères équitables et 
proportionnés, au sens strict, de la validité de l’obligation de rester en raison de l’investissement 
dans les études supérieures du salarié. 

 

Mots-clés: Dédit-formation. Enseignement supérieur. Formation professionnelle. Capital 
humain. Éducation. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1. Linha de Pesquisa 

 

A presente pesquisa visa a estabelecer critérios para a formalização de um pacto acessório 

ao contrato de trabalho não disciplinado pela legislação pátria – um ajuste necessário para 

estimular empresas a contribuir, mediante investimento na formação superior de empregados, 

para a redução do déficit educacional da população brasileira economicamente ativa (PEA). 

Nesse sentido, a pesquisa se enquadra na linha do Departamento de Direito do Trabalho e da 

Seguridade Social à qual está vinculado o Professor Titular Nelson Mannrich: Direito e 

Processo do Trabalho Contemporâneos.  

Como reforço argumentativo, registre-se que as normas alusivas ao contrato de trabalho 

são disciplinadas pelo Direito do Trabalho, ao passo que a contemporaneidade do tema decorre 

do atual déficit educacional entre a população brasileira economicamente ativa. A isso alia-se 

ainda o impulsionamento da demanda por profissionais qualificados no decorrer da revolução 

industrial em desenvolvimento, a Quarta Revolução Industrial. 

 

1.2. Tema a ser desenvolvido e suas limitações 

 

O ponto de partida da presente pesquisa foi a experiência profissional da autora. Atuando 

em grandes bancas como advogada, e variando suas atividades entre as vertentes contenciosa e 

consultiva da área trabalhista, a autora deparou com obrigações de permanência destinadas a 

compensar ora bônus de contratação, ou simples retenção, ora subsídio educacional, tendo a 

própria autora, em certo momento de sua carreira, assumido obrigação de permanência em 

contrapartida ao subsídio parcial de sua pós-graduação lato sensu.  

A partir de sua experiência pessoal, agregada pela vivência de colegas, a autora pode 

afirmar que muitos escritórios de advocacia, independentemente do modelo de contratação 

praticado, têm políticas de incentivo para estimular advogados a aprimorar sua qualificação 

profissional. Tais práticas compreendem subsídios parciais e até totais para uma infinidade de 

objetivos – de cursos de língua estrangeira em escolas de alto padrão, passando por 

especializações, pós-graduações lato sensu, mestrados, doutorados e pós-doutorados, a LLMs 

(Master of Laws) em renomadas instituições internacionais –, integrados pelo custeio da 

formação em si e por ajuda de custo para fazer frente às despesas com moradia, alimentação e 
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afins no exterior. Como a autora pôde constatar ao longo de sua prática profissional, políticas 

dessa ordem se fazem também presentes em empresas dos mais variados setores. 

Embora as políticas de incentivo com as quais a autora teve contato durante sua trajetória 

profissional sejam muito diversas, foi possível identificar um ponto de convergência entre elas: 

sua imensa maioria condiciona a concessão do subsídio à permanência do trabalhador junto do 

investidor por determinado período, sujeitando-se o trabalhador inadimplente à restituição do 

investimento, ora integral ora proporcionalmente ao período a cumprir.  

O tipo de ajuste aqui discutido implica alguma interferência na liberdade, 

constitucionalmente assegurada, de exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão do 

trabalhador obrigado, mas o tema não é regulamentado pelo Direito brasileiro. A jurisprudência 

nacional carece de uniformidade quanto aos diversos conflitos que podem surgir em caso de 

frustração de expectativas de qualquer um dos convenentes quanto ao pactuado. Não bastasse, 

a doutrina local pouco se debruçou sobre o assunto. Em meio a esse cenário, a autora viu espaço 

para construir tese de doutorado com o fim de estabelecer critérios seguros e razoáveis para 

legitimar a interferência sobre a liberdade de trabalho ínsita a uma obrigação de permanência. 

A tese será construída com apoio, entre outras fontes especificadas na seção seguinte, na 

legislação, na doutrina e na jurisprudência de outros países. O direito estrangeiro, porém, será 

mero coadjuvante da tese, já que não há aqui um trabalho de direito comparado.  

Como se viu acima, existem obrigações de permanência em contrapartida a bônus de 

contratação, ou simples retenção, mas também para compensar subsídios educacionais. Os 

fundamentos legitimadores de uma concessão ao empregado mediante assunção de obrigação 

restritiva de sua liberdade de exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, para um ou 

outro fim, são distintos. São calcados, no primeiro caso, precipuamente, na tutela do direito 

concorrencial à empresa e, portanto, no Direito Empresarial. No segundo, eles se baseiam, 

essencialmente, nas transformações no mundo do trabalho que têm impactado fortemente as 

relações laborais. Do mesmo modo, há subsídios educacionais concedidos em contrapartida ao 

produto da atividade acadêmica subsidiada, ou seja, a um direito autoral do empregado 

contemplado. A base regulatória de tais subsídios é também mais afeita ao Direito Empresarial 

e, assim, distinta daqueles concedidos em contrapartida às obrigações de permanência. Essa 

distinção entre os fundamentos das possíveis contrapartidas mencionadas ensejam a 

necessidade de imprimir uma primeira limitação ao objeto de pesquisa. Nesse contexto, a autora 

optou por seguir o caminho mais ligado ao Direito do Trabalho, limitando o objeto de pesquisa 

à obrigação de permanência como contrapartida de subsídio educacional. 
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A justificativa acima fundamenta também a segunda limitação ao objeto da presente 

pesquisa. Ao comprometer a liberdade de o empregado resilir o contrato de trabalho durante 

determinado período, um pacto de permanência termina por restringir a liberdade de trabalho, 

tal qual ocorre com pactos de não concorrência.1 Sucede que as fontes materiais dos pactos de 

não concorrência, assim como as dos pactos de permanência em contrapartida a bônus de 

contratação, ou simples retenção, são albergadas, fundamentalmente, pela tutela do direito 

concorrencial à empresa, ou seja, pelo Direito Empresarial. Logo, os pactos de não 

concorrência, a despeito de também tangenciarem a liberdade de trabalho posta em xeque pela 

obrigação de permanência, não serão abordados neste estudo.  

Pela mesma razão, a presente tese não se ocupará da denominada garden leave, que, em 

tradução literal, seria uma licença para cuidar do jardim. A licença deriva do Direito inglês e 

tem esse nome porque corresponde a um período em que o empregado é afastado dos serviços, 

com a manutenção do contrato de trabalho – período, portanto, em que o empregado não 

trabalha e que pode ser dedicado a atividades de seu interesse pessoal, como cuidar do próprio 

jardim. Trata-se de uma alternativa aos pactos de não concorrência, alvos de restrições perante 

o Judiciário inglês. Recorre-se à garden leave, no Direito inglês, porque, depois de encerrado o 

contrato de trabalho, extingue-se também a obrigação de não concorrência inerente aos vínculos 

ativos. Então, estabelece-se a garden leave para que o empregador mantenha o empregado 

obrigado a não concorrer quando, por qualquer razão, a prestação de serviços deste deixa de 

interessar àquele. Mantém-se o contrato de trabalho ativo, com pagamento de salário, mas sem 

prestação de serviços, tal como ocorre em situações de interrupção contratual, para que se 

mantenha também ativa a obrigação de não concorrer – que, no Direito inglês, apenas se 

justifica durante a vigência do contrato. Nos Estados Unidos da América, diferentemente, a 

garden leave pode ser usada como sinônimo das non-compete clauses, também denominadas 

sitting out clauses, que são as cláusulas de não concorrência já conhecidas aqui no Brasil, ou 

seja, pactos de não concorrência que vigoram após o desligamento do empregado.2  

 
1 Os pactos de não concorrência são formulados para que o empregado não concorra com seu empregador depois 
de extinto o contrato de trabalho. Estão sujeitos ao preenchimento de certos requisitos construídos pela doutrina 
e pela jurisprudência. A propósito, o seguinte excerto jurisprudencial: “A estipulação de cláusula de não 
concorrência se relaciona à esfera de interesses privados do empregador e do empregado, fazendo-se necessário 
o atendimento a determinados requisitos para o reconhecimento de sua validade, entre os quais: a estipulação de 
limitação territorial, a determinação do prazo de vigência e vantagem que assegure o sustento do empregado 
durante o período pactuado, bem como a garantia de que o Obreiro possa desenvolver outra atividade laboral”. 
BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho. 3ª Turma. Acórdão. Agravo de instrumento em recurso de revista 
1000588-51.2016.5.02.0065. Relator: Mauricio Godinho Delgado. Brasília, 19 nov. 2021. 
2 SULLIVAN, Charles A. Tending the garden: restricting competition via “garden leave”. Berkeley Journal of 
Employment and Labor Law, Berkeley-CA, v. 37, n. 2, p. 293-325, 2016. 
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Estabelecido que o tema a ser desenvolvido compreende as obrigações de permanência 

para fins educacionais, e considerando que os subsídios educacionais subjacentes a esses ajustes 

podem variar de cursos de idioma a especializações de alto grau de aprofundamento, cumpre 

discorrer sobre a terceira limitação ao objeto da presente pesquisa, que tem o fim também de 

estimular empregadores a subsidiar a formação superior de empregados.  

A formação superior foi escolhida para protagonizar o presente estudo, em detrimento de 

investimentos em qualificação profissional de outras ordens, por ter sido a modalidade de 

ensino mais presente nas políticas educacionais com as quais a autora teve contato ao longo de 

sua carreira. Mas não só.  

Entre as qualificações profissionais de outras ordens, pode-se mencionar o ensino técnico 

ou mesmo o ensino básico obrigatório. Na Europa, assume papel de relevo o VET, acrônimo 

para vocational education and training, ou seja, treinamento e educação vocacional.3 A autora 

compreende que o investimento nas modalidades de formação em comento tem a sua 

importância. No entanto, a diversidade dos fundamentos para investir em uma ou outra 

modalidade de formação,4 em que pesem seus pontos de contato, poderia transformar o presente 

estudo em um tratado sobre educação. Então, para não fugir do escopo primário do trabalho, 

que é esmiuçar a obrigação de permanência com fins educacionais, a autora se viu compelida a 

limitar a finalidade educacional a um modelo em particular.  

A acentuada relevância do modelo escolhido é amparada pela literatura, conforme será 

demonstrado no primeiro capítulo após esta introdução. Ademais, o fato de a formação técnica, 

no Brasil, ser gratuita ou fornecida a baixo custo dificulta a justificação de um pacto de 

permanência nos moldes aqui defendidos.5 Não bastasse, a legislação trabalhista brasileira já 

 
3 ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT (OECD) What 
characterises upper secondary vocational education and training? Paris: OECD, 2019. (Education Indicators 
in Focus series, n. 68).  
4 Para se ter ideia da diversidade de fundamentos, considere-se o tratamento conferido pelo art. 26, da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, refletido no ordenamento jurídico brasileiro, a distintas 
modalidades de instrução. Nos termos de seu item “1”, apenas a instrução elementar é obrigatória. Já a instrução 
técnico-profissional, embora não obrigatória, deve ser acessível a todos. A instrução superior, por sua vez, deve 
ser acessível também a todos, mas não de maneira ampla e irrestrita como a instrução técnico-profissional, e sim 
segundo o mérito de cada um. Cf.: ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU). Declaração Universal 
dos Direitos Humanos. Adotada e proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas (resolução 217 A III) 
em 10 de dezembro de 1948. Paris: ONU, 1948. 
5 A propósito, observa-se que, conforme estudo relativo à evasão escolar em cursos superiores de áreas 
fundamentais para o desenvolvimento tecnológico, o apoio financeiro constitui um relevante instrumento para 
possibilitar a evasores em potencial que permaneçam e concluam as formações iniciadas. (SACCARO, Alice; 
FRANÇA, Marco Túlio Aniceto; JACINTO, Paulo de Andrade. Fatores associados à evasão no ensino superior 
brasileiro: um estudo de análise de sobrevivência para os cursos das áreas de Ciência, Matemática e Computação 
e de Engenharia, Produção e Construção em instituições públicas e privadas. Estudos Econômicos, São Paulo, 
v. 49, n. 2, p. 337-73, abr./jun. 2019.) A oferta gratuita ou a baixo custo de curso técnico, cursado geralmente na 
adolescência, quando o estudante ainda não necessariamente é cobrado a participar das despesas domésticas, 
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contempla a aprendizagem como medida para estimular o aumento da formação profissional 

em nível técnico.  

A legislação trabalhista pátria dispõe até sobre a formação de nível básico, também 

fundamental à promoção do desenvolvimento econômico do país, ao prescrever como dever 

dos sindicatos de empregados a fundação e manutenção de escolas de alfabetização e pré-

vocacionais (art. 514, parágrafo único, “b”, da CLT), mas nada dispõe em termos de incentivos 

para ampliar o quadro local de trabalhadores de nível superior. Todos esses aspectos justificam 

a opção da autora por reduzir o objeto de pesquisa ao ensino superior. 

A Reforma Trabalhista de 2017 incorporou ao ordenamento jurídico trabalhista brasileiro 

a figura do empregado hipersuficiente, que desde então se destaca dos demais trabalhadores 

subordinados, em decorrência da possibilidade de exercer de forma bastante ampla a autonomia 

individual da vontade, com preponderância, inclusive, sobre a autonomia coletiva característica 

do Direito do Trabalho. Para ser qualificado como tal, à luz do novo parágrafo único, do art. 

444, da CLT, basta o empregado receber um montante equivalente a pelo menos duas vezes o 

maior limite dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social e, o que interessa ao 

presente estudo, possuir diploma de nível superior.  

Evidentemente, a possibilidade trazida à CLT pela Lei nº 13.467/2017, de um empregado 

com formação superior não se sujeitar às fortes restrições inerentes à condição de 

hipossuficiência subjacente ao trabalho subordinado, estimula a contratação de profissionais de 

nível superior. Mas o que se busca com a presente tese é algo maior que incentivar 

empregadores a simplesmente recrutar, no mercado de trabalho, profissionais de nível superior 

já prontos para aplicar seus conhecimentos ao trabalho.6 Subvertendo-se a lógica capitalista 

clássica, baseada na acumulação individual – que aos poucos vem cedendo espaço à 

 
pode dispensar esse apoio financeiro necessário à conclusão de um curso mais denso e custoso, como são, em 
menor ou maior grau, as graduações. 
6 Esses profissionais de nível superior, quando teoricamente prontos para ingressar no mercado de trabalho mas 
desprovidos de experiências concretas, são geralmente contratados por grandes empresas como trainees. A 
legislação brasileira não regulamenta a contratação de trainees, de maneira que a eles se aplica normalmente a 
legislação do trabalho, notadamente a CLT. Na Espanha, conforme o art. 11 do Estatuto de los Trabajadores 
aprovado pelo Real Decreto Legislativo 2/2015, de 23 de outubro, esses trabalhadores podem celebrar a 
modalidade de “contrato formativo”, denominada “contrato formativo para la obtención de la práctica 
profesional adecuada al nivel de estudios”, quer dizer, “contrato de formação para a obtenção da prática 
profissional adequada ao nível de estudos”; o artigo foi alterado por uma grande reforma da legislação trabalhista 
espanhola, ocorrida no fim de 2021. (ESPANHA. Ministerio de Empleo y Seguridad Social. Real Decreto 
Legislativo 2/2015, de 23 de octubre, por el que se aprueba el texto refundido de la Ley del Estatuto de los 
Trabajadores. Boletín Oficial del Estado, Madri, 13 ago. 2015, n. 225, seção I, p. 00224 a 100308) Uma vez 
que a Espanha se sujeita à Convenção 158 da OIT, a grande vantagem que esse contrato oferece aos 
empregadores regidos pela legislação trabalhista espanhola, em relação ao contrato de trabalho típico, é a 
possibilidade de contratar trabalhadores inexperientes por prazo determinado. Como a Convenção mencionada 
não foi ratificada pelo Brasil, vigorando aqui, em regra, a dispensa sem justa causa, a incorporação desse modelo 
espanhol de contratação ao ordenamento jurídico brasileiro não teria grande utilidade. 
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responsabilidade social subjacente ao império da ESG (governança ambiental, social e 

corporativa), ou seja, de um capitalismo mais comunitário –, pretende-se estimular que 

empregadores em geral invistam na ampliação do quadro de trabalhadores com formação em 

nível superior em benefício não apenas de sua empresa individualmente considerada, mas de 

toda a nação.7 

Investir no ensino superior é necessário porque, desde a Primeira Revolução Industrial, 

apresenta-se cada vez maior a demanda por trabalhadores qualificados, dado o aumento 

exponencial da complexidade das matrizes produtivas caracterizadoras de cada uma das 

revoluções.  

Na Primeira Revolução Industrial, associada à introdução da máquina a vapor no processo 

produtivo, assim como na Segunda, conhecida pela inserção da energia elétrica no processo 

fabril, trabalhadores ocupavam-se de tarefas mais singelas e altamente padronizadas. Na 

Terceira Revolução Industrial, decorrente da adição do computador ao processo produtivo, bem 

ainda do surgimento do setor de serviços, uma parcela expressiva da população 

economicamente ativa passou a se ocupar de atividades mais complexas, dependentes de 

qualificação profissional diferenciada.  

Com o avançar da Terceira Revolução Industrial, explodiu a demanda por trabalhadores 

com curso superior,8 os denominados trabalhadores do conhecimento, em detrimento, inclusive, 

de trabalhadores com formação técnica.9 Atualmente, no fluir da Quarta Revolução Industrial, 

 
7A propósito da referência à ESG, confira-se comentário de Nelson Mannrich: “No centro das questões 
suscitadas pela ESG, encontra-se a pessoa humana do trabalhador. Afinal, tudo gira em torno de um sujeito, 
razão em si do avanço das tecnologias e, quando indispensável, da necessária e permanente intervenção do 
Estado: o homem, em seu sentido global, seja ele empregado ou desempregado; seja ele autônomo ou integrante 
de outra categoria de trabalhador”. MANNRICH, Nelson. Direito do Trabalho e sustentabilidade: a sigla ESG 
(Environmental, Social and Governance) na perspectiva da responsabilidade social corporativa. In: 
MANNRICH, Nelson (Org.). Relações de trabalho e desafios da tecnologia em ambiente pós-pandemia. 
Leme: Mizuno, 2021. p. 21-34. 
8 Nesse sentido, afirmam Eduardo Pontual Ribeiro, Paulo de Andrade Jacinto e Gílson Geraldino Silva Jr.: “Um 
dos principais fatos observados no mercado de trabalho brasileiro nos últimos anos, pelo lado da demanda, foi o 
crescente aumento na parcela de trabalhadores com alta qualificação, com uma concomitante queda na proporção 
dos trabalhadores de baixa qualificação”. Conforme os autores, transformações tecnológicas contribuíram de 
maneira relevante, embora não exclusiva, para a alteração da configuração da demanda por trabalhadores, hoje 
mais orientada aos profissionais altamente qualificados, com formação superior. Para os autores, “a manutenção 
da empregabilidade dos trabalhadores menos qualificados passa pela qualificação dos mesmos”. RIBEIRO, 
Eduardo Pontual; JACINTO, Paulo de Andrade; SILVA JR., Gílson Geraldino. Avaliando explicações 
alternativas sobre o aumento da demanda por trabalho qualificado na indústria no Brasil, 1997-2003. In: 
COELHO, Danilo; GUSSO, Divonzir (Orgs.). Impactos  tecnológicos sobre a demanda por trabalho no 
Brasil. Brasília: Ipea, 2011. p. 73-101. 
9 Uma pesquisa realizada pelo Senac, relativa ao biênio 2017-2018, revela que 57% dos empregadores exigiam, 
no período, pelo menos o ensino médio como condição para contratar, ao passo que 17,8% não demandavam 
nenhuma escolaridade específica. A pesquisa indica que a elevada escolaridade tem pouca importância no setor 
do comércio; por outro lado, em setores altamente impactados pelos avanços tecnológicos, como as áreas de 
saúde e informática, a formação superior é considerada essencial para o exercício da maior parte das ocupações. 
A esse respeito, conclui-se: “Um primeiro ponto a destacar nesta pesquisa refere-se à relação entre a escolaridade 
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determinada pela inclusão, entre outros fatores, da inteligência artificial no processo produtivo, 

os trabalhadores do conhecimento têm sido ainda mais necessários. 

Países subdesenvolvidos, como é o caso do Brasil, não conseguem atender à demanda por 

profissionais qualificados. Por isso, no país, trabalhadores altamente especializados 

dificilmente experimentam as mazelas do desemprego. Pelo contrário, estão sob a constante 

mira de caça-talentos, dentro e fora do país, com condições de trabalho e até de vida mais 

vantajosas. Não obstante, devido à velocidade das transformações tecnológicas observadas a 

partir da Terceira Revolução Industrial, ocorre de até os trabalhadores mais especializados, 

graduados, não estarem inteiramente prontos para atender às necessidades de um mercado de 

trabalho cada vez mais competitivo. Em função disso, algumas empresas investem pesadamente 

na qualificação profissional de seus empregados, com subsídios para formações direcionadas a 

aprofundar o grau de especialização obtido no bacharelado, como é o caso de financiamentos 

para pós-graduações lato sensu, mestrados, doutorados e pós-doutorados.  

Os investimentos em formação superior podem assumir diversas formas, como licenças 

remuneradas para participação em atividades acadêmicas, assunção de mensalidades em 

instituições de ensino superior ou, especialmente em se tratando de atividades educacionais 

realizadas no exterior, ajuda de custo para despesas com subsistência no local de destino. Para 

o empregador que realiza investimentos de tal monta, nasce uma expectativa, moralmente 

legítima, de que o empregado beneficiado lhe dê um retorno, na forma de aplicação prática do 

conhecimento subsidiado pela empresa. Assim, é preciso que o empregado permaneça 

vinculado à organização por determinado período.  

O empregador pode estimular a retenção de seus ativos humanos mais valiosos de 

variadas maneiras. O investimento em qualificação profissional, por si só, pode ser considerado 

um instrumento de retenção. Sucede que nenhuma fórmula visando à retenção de empregados 

 
e a absorção profissional. Nota-se que o grau de exigência de escolaridade nas contratações efetivadas pelas 
empresas é mais alto nos segmentos de Saúde e Informática em comparação ao do Comércio. Para este último, a 
incorporação de profissionais sem escolaridade chegou a quase 20%. Embora, do total de respondentes, mais da 
metade tenha afirmado exigir o ensino médio como critério de admissão, para o segmento de Informática, o 
ensino superior aparece em primeiro lugar”. A ausência de qualificação, segundo o estudo, tem se apresentado 
como um relevante entrave para a contratação no setor de informática, mais dependente da formação superior 
que o comércio, por exemplo. Nos termos da pesquisa, o ensino formal é considerado um importante instrumento 
para o desenvolvimento da qualificação técnica demandada pelo setor. Nesse sentido, afirma-se: “Para a maioria 
dos respondentes dos três segmentos, dois fatores – falta de qualificação e de postura profissional – consistem 
nas principais dificuldades identificadas no processo de recrutamento de funcionários. Para o segmento de 
Informática, a ausência de qualificação foi citada como fator preponderante. Nos demais segmentos, Comércio e 
Saúde, ambos os fatores se destacaram. Além disso, mais de 80% dos empregadores afirmaram que qualificação 
técnica e postura profissional podem ser desenvolvidos por meio de um processo de ensino, por instituições de 
educação profissional”. SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL (SENAC). Pesquisa da 
demanda atual da educação profissional do setor do comércio de bens, serviços e turismo, 2017-2018. Rio 
de Janeiro: Senac, 2021. 
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atinge tal desiderato se estiver desatrelada de consequências para possíveis deserções. Em 

linhas gerais, uma obrigação depende de sanção para que seja efetivamente vinculativa. 

Com efeito, o dever de empregado contemplado por formação superior subsidiada pelo 

empregador permanecer na empresa é meramente moral. Como será visto nesta tese, não há 

construção jurídica que obrigue um empregado favorecido por investimento em sua formação 

superior a retornar esse investimento ao empregador. Para assumir feição jurídica e, portanto, 

ser vinculante, o dever de permanência deve se constituir em forma de obrigação, conformada 

por sanção. Sem a ameaça da sanção por inadimplemento, nada impede que o empregado rompa 

seu vínculo com a empresa que nele investiu, tampouco que ele leve esse investimento consigo 

para outro conglomerado empresarial, inclusive concorrente. 

Esse contexto de transformações tecnológicas mais aceleradas e de mercados 

hipercompetitivos, fenômenos acentuados no limiar da Quarta Revolução Industrial hoje em 

curso, justifica a necessidade de pensar em medidas que estimulem empregadores a investir na 

formação superior de seus empregados e que, ao mesmo tempo, protejam esses investimentos 

até que sejam totalmente amortizados.  

Esclarecido o tema a ser desenvolvido, pontuadas as questões correlatas que não serão 

abrangidas pelo presente estudo e restringindo-se como objeto de pesquisa a obrigação de 

permanência decorrente de investimento na formação superior do empregado, passa-se a 

descrever a metodologia do trabalho. 

 

1.3. Metodologia 

 

O primeiro passo da presente pesquisa, desenvolvido no segundo capítulo, é examinar 

justificativas para o investimento em formação superior, passando pelo exame de 

transformações no mundo do trabalho que lastreiam a pretensão de restringir a liberdade de 

trabalho dos denominados trabalhadores do conhecimento, em itinerário a fluir de uma noção 

de economia do conhecimento para o paradigma tecnológico em desenvolvimento, conhecido 

como Quarta Revolução Industrial. A ponte entre os referidos temas será feita por uma 

introdução à teoria do capital humano, enriquecida com a análise do atual estado da arte das 

denominadas inteligências artificiais, acentuando-se a prevalência do capital humano frente às 

complexidades sociais, econômicas, éticas e filosóficas do mundo contemporâneo, 

insuscetíveis de operação por algoritmos inorgânicos. 
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Justificada a necessidade de investir em formação superior, já no terceiro capítulo, será 

examinada a educação no ordenamento justrabalhista brasileiro, com o fim de aferir se o 

empregador está obrigado a assumir o custo do ensino superior que subsidia a seus empregados 

ou se ele pode exigir alguma contrapartida decorrente de tal investimento.  

Assumindo como possível a exigência de contrapartida ao custeio do ensino superior de 

um empregado por seu respectivo empregador, e diante da inexistência de regulamentação da 

matéria pelo ordenamento jurídico pátrio, será construída, no quarto capítulo, uma teoria geral 

da obrigação de permanência. No quinto capítulo, será visto em que termos a doutrina e a 

jurisprudência pátrias têm abordado o assunto, incluindo o exame de institutos de Direito Civil 

úteis para a análise de questões emergidas de casos concretos, bem como será investigada a 

maneira com que países estrangeiros de tradição jurídica similar à brasileira têm tratado o 

assunto, com destaque para os ordenamentos jurídicos português e espanhol, cujas legislações 

trabalhistas possuem regras específicas para a celebração de pactos de permanência.  

No curso do texto será construída a tese, com a delimitação de critérios seguros e 

razoáveis, orientados para a legitimação da restrição à liberdade de trabalho inerente à 

obrigação de permanência decorrente de investimento na formação superior do empregado. A 

tese será erigida sob o método analítico-sintético, na medida em que se apoiará em documentos 

científicos especializados, inclusive de outras áreas do conhecimento, como Administração e 

Economia, para elaborar as premissas do texto – as justificativas para investir no ensino 

superior, presentes nos dois capítulos seguintes a esta introdução, e as categorias do Direito 

Civil, dispostas nos capítulos subsequentes – que permitirão formar conclusões a respeito da 

obrigação de permanência decorrente de investimento na formação superior do empregado. O 

método dedutivo será igualmente aplicado, mediante revisão de legislação, doutrina e 

jurisprudência.  

A pesquisa de jurisprudência nacional relativa ao objeto principal do presente estudo 

constitui a espinha dorsal do texto, pois foi a partir de tal investigação que surgiram as principais 

questões a ser aprofundadas para fins de construção da tese. A pesquisa, conduzida até a 

submissão do presente texto à qualificação, foi iniciada pelo TST10 no dia 19/01/2021. Foi 

utilizado o seguinte argumento de pesquisa no campo de “palavras na ementa”: “de 

permanência”. Optou-se por empregar um argumento amplo, com o fim de se obter o maior 

número possível de casos. Em relação aos tipos de documentos, foi selecionada somente a 

opção “acórdãos”. Em consequência das referidas instruções, foram exibidos 1.061 acórdãos, 

 
10 Pesquisa realizada no site https://jurisprudencia.tst.jus.br/. Acesso em: 19 jan. 2021. 
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dos quais foram selecionados para análise os 21 (vinte e um) estritamente pertinentes ao objeto 

do presente estudo.  

Finalizada a consulta no TST, seguiu-se uma pesquisa nos Tribunais Regionais de origem 

dos acórdãos selecionados na pesquisa do TST: TRT111, TRT212, TRT913, TRT1014, TRT1815, 

TRT2016 e TRT2117. Com o fim de se obterem resultados mais consentâneos ao objeto desta 

tese, e a partir da base fornecida pela busca no TST, os argumentos de pesquisa nos Regionais 

foram ampliados, para que constassem palavras adjacentes verificadas nos acórdãos 

selecionados na consulta no TST, a saber: “cláusula de permanência”, “pacto de permanência”, 

“obrigação de permanência” e “compromisso de permanência”.  

Sempre que possível, a pesquisa nos Tribunais Regionais foi realizada apenas por 

ementas, e, entre os tipos de documentos disponíveis, foram selecionados apenas acórdãos, 

como na pesquisa no TST. A pesquisa foi restrita aos tribunais mencionados, escolhidos com 

base no recorte proporcionado pela pesquisa no TST, em razão de o volume de documentos 

selecionados possibilitar uma análise abrangente da jurisprudência nacional que envolve 

acordos de permanência com fins educacionais. A pesquisa em outras fontes citadas ao longo 

do texto foi baseada em metodologia similar. 

 

 

 

 

 
11 Pesquisa realizada no site do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região – Rio de Janeiro. Disponível em: 
https://www.trt1.jus.br/web/guest/consulta-acordao. Acesso em: 19 jan. 2021. Neste tribunal, foram selecionados 
16 (dezesseis) acórdãos para análise. 
12 Pesquisa realizada no site do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região – São Paulo. Nova pesquisa 
jurisprudencial disponível em: https://juris.trt2.jus.br/jurisprudencia/. Acesso em: 19 jan. 2021. Pesquisa por 
palavra – acórdãos ementados (processos físicos) – disponível em: 
http://search.trt2.jus.br/easysearch/searchview.html?template=TRTSP_EMENTA&collection=coleta004#q. 
Acesso em: 19 jan. 2021. Neste tribunal, foram selecionados 15 (quinze) acórdãos para análise. 
13 Pesquisa realizada no site do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região – Paraná. Disponível em: 
https://www.trt9.jus.br/basesjuridicas/acordaosIntegra.xhtml. Acesso em: 19 jan. 2021. Neste tribunal, foram 
selecionados 33 (trinta e três) acórdãos para análise. 
14 Pesquisa realizada no site do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região – Distrito Federal. Disponível em: 
https://pje.trt10.jus.br/jurisprudencia/jsf/index.jsf?idTRT10M=59. Acesso em: 19 jan. 2021. Neste tribunal, 
foram selecionados 6 (seis) acórdãos para análise. 
15 Pesquisa realizada no site do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região – Goiás. Disponível em: 
https://sistemas2.trt18.jus.br/solr/pesquisa. Acesso em: 19 jan. 2021. Neste tribunal, foram selecionados 6 (seis) 
acórdãos para análise. 
16 Pesquisa realizada no site do Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região – Sergipe. Disponível em: 
https://www.trt20.jus.br/jurisprudencia/banco-de-acordaos. Acesso em: 19 jan. 2021. Neste tribunal, não foi 
selecionado nenhum acórdão para análise. 
17 Pesquisa realizada no site do Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região – Rio Grande do Norte. Disponível 
em: https://www.trt21.jus.br/jurisprudencia/pesquisa-textual. Acesso em: 19 jan. 2021. Neste tribunal, não foi 
selecionado nenhum acórdão para análise. 
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1.4. Justificativa da escolha e importância do tema 

 

A escolha se justifica na medida em que a mão de obra qualificada, no país, é insuficiente 

para responder às demandas da produção e às transformações provocadas pela Quarta 

Revolução Industrial em andamento, acentuadas pela pandemia de covid-19.18  

Conforme será aprofundado no curso do texto, a Quarta Revolução Industrial tem feito 

surgir novas demandas, ainda mais complexas que aquelas emergidas dos contextos produtivos 

precedentes, altamente especializadas, e dependentes, entre outros fatores, de conhecimentos 

sistematizados com os métodos científicos típicos do ensino superior. Por outro lado, a 

população brasileira economicamente ativa é carente das novas qualificações requeridas.  

A adaptação da economia brasileira aos novos paradigmas produtivos dependerá da 

atuação conjunta dos diversos atores sociais que operam o sistema econômico pátrio, incluindo 

o Estado, empresas e a sociedade civil, organizada na forma de associações ou sindicatos.  

As empresas, inclusive por determinação constitucional, têm uma função social a 

cumprir. No entanto, visam, com sua operação baseada na liberdade de iniciativa 

constitucionalmente garantida, precipuamente, ao lucro, afigurando-se, ao menos sob o prisma 

moral, legítima a expectativa de retornos decorrentes de investimentos de grande monta. De tal 

maneira, empresas somente realizarão investimentos em cursos de longa duração para seus 

empregados, como são os cursos de nível superior, se tiverem garantida a amortização desses 

investimentos, seja mediante a permanência do empregado na empresa por período suficiente 

para compensar o desembolso, seja mediante a possibilidade de exigir do empregado a 

restituição do investimento nele realizado em caso de extinção contratual prematura.  

Se não tiverem assegurada a amortização do investimento realizado na formação superior 

de um empregado, em lugar de investirem tempo e dinheiro na qualificação de um integrante 

da população brasileira economicamente ativa, empresas que operam no país poderão recrutar 

 
18 Depois de analisar os efeitos decorrentes da pandemia em países pertencentes a três continentes, Jouberto de 
Quadros Pessoa Cavalcante, Maria Lúcia Menezes Gadotti e Renata Paschoalini Yamaki concluem que os 
desafios são comuns, e seu enfrentamento passa pela educação: “Apesar de suas peculiaridades, enfrentam os 
mesmos desafios com relação aos trabalhadores atípicos e aos grupos mais afetados pela pandemia, tais como as 
mulheres, os jovens, os adultos mais velhos, os imigrantes e refugiados, que tiveram que deixar o mercado de 
trabalho. Nessa medida, mostram-se relevantes a concessão de treinamentos e cursos profissionalizantes como 
forma de tentar reinserir esses grupos no mercado de trabalho, mormente diante das modificações resultantes de 
uma economia mais digital e ecológica”. CAVALCANTE, Jouberto de Quadros Pessoa; GADOTTI, Maria 
Lúcia Menezes; YAMAKI, Renata Paschoalini. O (des)emprego em época de pandemia e a análise das medidas 
econômicas e jurídicas adotadas pela Alemanha, México e Coreia do Sul para superação da crise social. In: 
MANNRICH, Nelson (Org.). Relações de trabalho e desafios da tecnologia em ambiente pós-pandemia. 
Leme: Mizuno, 2021, p. 373. 
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do exterior mão de obra já preparada para atender às demandas impostas pelos paradigmas 

produtivos emergidos da Quarta Revolução Industrial.  

Por outro lado, estando assegurada a amortização do investimento, as empresas que 

operam no país poderão se sentir estimuladas a investir na formação superior de empregados 

próprios ou até de candidatos a emprego que considerarem como capitais humanos promissores. 

É preferível que empresas que operam no país procedam da segunda forma, já que o 

aprimoramento de trabalhadores locais pode ter o efeito de melhorar a economia interna como 

um todo.  

Assumindo como preferível o investimento na formação superior de integrantes da 

população brasileira economicamente ativa, é preciso oferecer alguma segurança à empresa 

investidora, com a garantia da amortização do investimento realizado. Essa segurança pode ser 

proporcionada pela regulamentação da obrigação de permanência decorrente de investimento 

na formação superior do empregado, mediante observância dos contornos a ser traçados no 

presente estudo. 

 

1.5. Contribuição original à ciência jurídica brasileira 

 

A específica exigência de originalidade distingue a tese de doutorado da dissertação de 

mestrado. A originalidade decorre da análise de um tema que ainda não tenha sido objeto de 

pesquisa ou mesmo de uma forma inédita de analisar um tema que já tenha sido pesquisado no 

passado.19  

Durante a pesquisa bibliográfica conduzida para refletir sobre a viabilidade do tema a ser 

investigado, a autora localizou pouco material que versasse especificamente a respeito do 

assunto, e o que encontrou foi produzido sobretudo no exterior.  

De todo modo, por ter sido adotada como ponto de partida do presente estudo, para 

sistematizar o tema a ser investigado, a teoria do capital humano desenvolvida no âmbito da 

economia e, também, pelo recorte orientado à formação superior, com a sugestão de um novo 

contrato de formação profissional, oferece-se, com a presente tese, uma forma inédita de 

conceber a obrigação de permanência.  

 

 

 
19 NUNES, Luiz Antônio Rizzatto. Manual da monografia jurídica. 4. ed. rev. ampl. e atual. São Paulo: 
Saraiva, 2002, p. 197. 
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1.6. Principais questões a ser analisadas 

 

No primeiro capítulo após esta introdução, as principais questões a ser analisadas são: (i) 

a economia do conhecimento; (ii) a teoria do capital humano, com rápida passagem pelo atual 

estado da arte das denominadas inteligências artificiais; e (iii) a Quarta Revolução Industrial, 

com breve visita a noções de lifelong learning (aprendizagem ao longo da vida).  

No capítulo seguinte, os principais assuntos tratados são: (i) a natureza jurídica da 

educação do empregado subsidiada pelo empregador, compreendendo análise do § 2º do art. 

458 da CLT; (ii) os contratos de formação profissional, incluindo análise do contrato de 

aprendizagem e do contrato de estágio; e (iii) programas de aperfeiçoamento profissional, 

abrangendo o cotejo de decisões judiciais que envolvem o art. 390-C da CLT, com passagem 

pela Convenção 140 da Organização Internacional do Trabalho (OIT). 

O capítulo subsequente tratará em especial dos institutos de Direito Civil importantes para 

a elaboração de uma teoria geral da obrigação de permanência, indo de noções conceituais à 

classificação do ajuste, com passagem pelas suas condições de validade e uma parada especial 

na licitude da restrição à liberdade de trabalho ínsita ao pacto de permanência. 

No quinto capítulo, as principais questões a ser analisadas envolvem a aplicação prática 

da obrigação de permanência, incluindo o exame de legislação estrangeira, bem como sua 

respectiva interpretação pela doutrina e, quando possível, pela jurisprudência. Serão destacadas 

as consequências do descumprimento do pacto de permanência segundo o comportamento de 

cada uma das partes e mesmo de terceiros eventualmente envolvidos com a ruptura do ajuste, 

examinando-se repercussões doutrinárias e jurisprudenciais do instituto da cláusula penal e, no 

fim, a incidência da negociação coletiva sobre o objeto da presente pesquisa. 

Para efeitos de problematização, destaca-se que a pesquisa desenvolvida ao longo dos 

capítulos tem o fim de responder a duas perguntas fundamentais: 1) É possível limitar a 

liberdade de trabalho do empregado em contrapartida a investimento realizado em sua formação 

superior? 2) Em sendo afirmativa a resposta à primeira pergunta, em que condições esse ajuste 

pode ser considerado lícito? Uma vez confirmada essa possibilidade em resposta à primeira 

pergunta, serão apurados, em resposta à segunda pergunta, parâmetros para que essa restrição 

seja lícita, ou seja, bases para a celebração de um contrato de investimento em formação 

superior compatível com o ordenamento jurídico vigente. 

A contribuição original a ser oferecida à ciência jurídica brasileira integrará cada um dos 

capítulos destacados e será desenvolvida com mais vagar no encerramento do presente estudo, 



28 
 

caracterizado pela multidisciplinariedade resultante da análise de pesquisas realizadas nas áreas 

da Administração, Direito, Economia e Educação, enfatizando-se no campo do Direito as 

intersecções verificadas entre o Direito do Trabalho, o Direito Constitucional e o Direito Civil. 
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CONCLUSÕES 

 

Como visto no primeiro capítulo, a sociedade atual pode ser caracterizada como sociedade 

do conhecimento, na medida em que a disseminação de produtos e serviços tem dependido 

intensivamente da aplicação de um conhecimento que, a cada tempo que passa, se complexifica 

mais. Quanto mais conhecimento se produz nessa sociedade, mais conhecimento tem sido 

demandado, até mesmo para gerir a produção de tanto conhecimento. Nesse cenário, ganha 

relevo a formação superior, com os métodos a ela inerentes. Ela passa a ser uma exigência do 

mercado, diante de habilidades técnicas específicas desenvolvidas em um determinado curso, 

bem como de capacidades genéricas internalizadas pelo simples fato de se cursar o ensino 

superior. O curso superior é importante para a sociedade em geral, inclusive para que se 

assimilem as competências necessárias para que o indivíduo gerencie a si próprio, capacidade 

imprescindível para a administração do capital humano que ele acumula com seu tempo de 

formação. 

O conhecimento agregado a uma pessoa com seu tempo de formação equivale a capital 

humano mensurável, tal qual a riqueza proveniente de aplicações em bolsas de valores e afins. 

Assim é que o capital humano corresponde a um investimento tanto para o indivíduo que 

consome cursos de nível superior quanto para empregadores que subsidiam essa formação, bem 

como para a sociedade em que é inserido o indivíduo formado.  

Do ponto de vista do indivíduo, o investimento se traduz em maior competitividade. 

Afinal, trabalhadores com formação superior possuem acesso a remunerações mais elevadas e 

a vantagens contratuais mais benéficas, o que inclui maior flexibilidade de horários e um 

ambiente de trabalho mais seguro, como é o caso de escritórios. Além disso, quanto maior a 

qualidade do capital humano decorrente de investimento em formação superior, maior a 

probabilidade de acesso aos melhores postos de trabalho.  

Sob a perspectiva do empregador, o investimento também corresponde a maior 

competitividade. De fato, a aplicação de conhecimento ao processo produtivo conduz à 

inovação essencial à sobrevivência de empreendimentos em operação na sociedade intelectual, 

resultante da expansão exponencial de conhecimento em circulação desde a inserção do 

computador na produção. A sociedade também é beneficiada por esse investimento, na medida 

em que a inovação procedida pelo setor privado alavanca o produto interno bruto do país.  

A formação superior tem fundamental importância no contexto da Quarta Revolução 

Industrial, constituindo-se em instrumento essencial para a manipulação das tecnologias 
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prevalecentes nesse contexto. A interligação dos planos físico, biológico e virtual depende da 

aplicação de conhecimentos especializados e aprofundados, mesmo porque até a denominada 

inteligência artificial é incapaz de entregar todo o seu potencial sem a intervenção de seres 

humanos altamente capacitados. A Quarta Revolução Industrial coloca em risco as atividades 

mais mecanizadas, facilmente automatizáveis, mas representa sólidas oportunidades a 

profissionais com capital humano bem desenvolvido em instituições de ensino superior, 

independentemente da área do conhecimento mobilizada. Ciências exatas, ciências biológicas 

e ciências humanas, todas elas terão papéis a ser distribuídos para a evolução sustentável da 

Quarta Revolução Industrial. 

A despeito da consistência dos apelos para o desenvolvimento da educação superior, o 

Brasil tem muito a avançar nesse aspecto. Nem todo empregador, nem mesmo todo gestor 

público, tem consciência dos retornos econômicos que podem resultar de investimentos em 

educação. Empregadores com essa consciência, por sua vez, podem se sentir desestimulados a 

realizar investimentos dessa ordem, devido ao alto risco envolvido. Afinal, embora os subsídios 

educacionais inseridos no contrato de trabalho possam de alguma maneira influenciar a retenção 

de empregados, podem também facilitar a migração deles, até mesmo para empresas 

concorrentes. Para fornecer subsídios dessa ordem, empregadores precisam de instrumentos 

que assegurem em algum grau a amortização do investimento envolvido. A estipulação de 

obrigação de permanência foi o instrumento concebido por esta tese para viabilizar essa 

amortização. Na problematização da tese, foram suscitados dois principais questionamentos. 

Primeiro, indagou-se: É possível limitar a liberdade de trabalho do empregado em contrapartida 

a investimento realizado em sua formação superior? 

A noção de função social do contrato que emerge da função social da propriedade, aliada 

à má compreensão de classificações contratuais que conduz a leituras equivocadas da obrigação 

de manter programas especiais de incentivos voltados ao aperfeiçoamento profissional dos 

trabalhadores, presente no art. 390-C da CLT, pode sugerir a impossibilidade de que o 

empregador exija do empregado qualquer garantia de amortização do investimento em subsídio 

educacional. Como a educação é um direito social, e a empresa, enquanto propriedade privada, 

tem uma função social a cumprir, cabendo-lhe diversos papéis constitucionais específicos em 

matéria de educação, investir na educação superior de seus empregados seria um dever do 

empregador insuscetível de qualquer ônus ao empregado, poder-se-ia argumentar.  

Sucede que conceitos jurídicos indeterminados, como é o caso da função social da 

propriedade, não autorizam a criação de obrigações desprovidas de previsão legal. A legislação 

do trabalho disciplina a maneira como o empregador pode cumprir sua função social, como 
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quando atribui natureza indenizatória aos subsídios educacionais fornecidos no curso do 

contrato de trabalho ou quando autoriza a contratação de estagiários. Regula, também, o modo 

como deve fazê-lo, como quando obriga a contratação de aprendizes ou a instituição de 

programas de aperfeiçoamento profissional.  

Quando disciplina a maneira como o empregador pode e, também, o modo como deve 

cumprir sua função social em matéria educacional, a legislação do trabalho estimula o 

aprimoramento da mão de obra do país. Esse impulso decorre, igualmente, da recente 

incorporação ao ordenamento jurídico pátrio da figura do trabalhador hipersuficiente. Exigindo-

se que esse trabalhador, além da remuneração diferenciada, tenha diploma de nível superior 

para negociar suas condições de trabalho com a mesma eficácia e com preponderância tanto 

sobre a lei quanto sobre as convenções e acordos coletivos, reveste-se o detentor de formação 

superior de um atrativo adicional para fins de contratação.  

A maior liberdade reconhecida pela CLT ao hipersuficiente estimula uma empresa a ter 

mais titulares de diploma de nível superior em seus quadros, mas pouco contribui para que o 

número de profissionais brasileiros com formação superior se amplie. Para esse fim, é preciso 

mais. Para que o empregador assuma uma postura mais ativa na edificação de um sólido capital 

humano nacional, é preciso que lhe seja autorizado o manejo de instrumentos justos para que 

ele resguarde o investimento que realiza em formação profissional. 

A mencionada obrigação de instituir programas de aperfeiçoamento profissional 

incidente sobre determinados empregadores é o instrumento mais próximo que a legislação do 

trabalho possui de salvaguardar o investimento em formação superior, mas ela é insuficiente. 

Uma parcela da jurisprudência argumenta que o referido instrumento impede a transferência de 

quaisquer ônus do aperfeiçoamento ao empregado. Carecendo tal corrente de sólido 

fundamento normativo, sustenta-se aqui a complementação dos contratos de formação 

profissional, integrada pelo contrato de aprendizagem e pelo contrato de estágio, pelo contrato 

de investimento em formação superior como modalidade de política de aprimoramento.  

A modalidade contratual ora defendida permite ao empregador que exija do empregado a 

permanência na empresa por tempo suficiente para compensar o investimento, na forma de 

custeio direto ou indireto de mensalidades, de licença remunerada durante a formação, de ajuda 

de custo com despesas para formação que requeira a mudança provisória do empregado de seu 

domicílio, de todas elas combinadas e de outras. A tônica de tal modalidade contratual é o 

investimento, pois é esse caráter que justifica a exigência de permanência ou a compensação 

decorrente do inadimplemento e que delimita os contornos de um ajuste que possa ser 
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considerado justo e proporcional em sentido estrito, orientando a aplicação ao caso das normas 

de Direito Civil incidentes sobre as obrigações em geral.  

Como se vê, o ordenamento jurídico vigente permite sim que se limite a liberdade de 

trabalho do empregado em contrapartida a investimento realizado em sua formação superior, 

estando respondido o primeiro principal questionamento levantado na problematização desta 

tese. Resta, agora, a necessidade de superar a outra principal indagação suscitada: 2) Em sendo 

afirmativa a resposta da primeira pergunta, em que condições esse ajuste pode ser considerado 

lícito? 

Uma vez que a exigência de permanência subsume o conceito de obrigação advindo do 

Direito Civil, o contrato de investimento em formação superior deve ser balizado pela 

legislação, pela doutrina e pela jurisprudência civilista.  

A primeira grande lição que se extrai desse exercício decorre dos elementos da obrigação, 

precisamente do elemento objetivo imediato. A obrigação tem por elementos as partes, o 

vínculo obrigacional e o objeto. O objeto mediato é o próprio bem da vida que se negocia. No 

caso da obrigação de permanência, trata-se da própria liberdade de trabalho do empregado. Já 

o objeto imediato é a prestação em si, um fazer, a que corresponde a permanência, e um não 

fazer, a que corresponde um compromisso do empregado de não se desligar por determinado 

período. A prestação de fazer é complementada por diversos deveres instrumentais lastreados 

na boa-fé objetiva, equivalentes a fazer possível o cumprimento do pactuado, incidentes sobre 

ambas as partes da avença. Por força dessa construção, se negligenciar a manutenção das 

condições econômicas e sociais do contrato, o empregador poderá ser impedido de exigir 

qualquer contrapartida do empregado que se desligar. 

Como visto no tópico da presente tese em que são analisadas, a partir da evolução do art. 

8º da CLT, as repercussões do direito dito comum sobre as relações de trabalho, o Direito Civil 

é perfeitamente aplicável ao Direito do Trabalho. Ambos os ramos da ciência jurídica têm por 

fim civilizar as relações sociais; o Direito do Trabalho, mais específico, autoriza expressamente 

o recurso ao Direito Civil como forma de colmatar lacunas. A obrigação de permanência 

decorrente de investimento na formação superior de empregados não é regulamentada pelo 

ordenamento jurídico pátrio, o que justifica a importação de parâmetros civilistas para guiar a 

elaboração de categorias do contrato aqui defendido. O Direito Civil delineia as condições para 

a validade de qualquer negócio jurídico sujeito ao ordenamento pátrio, impondo-se a 

ponderação da obrigação de permanência face à liberdade de trabalho constitucionalmente 

estabelecida no exame da licitude do objeto. A ponderação corresponde à última etapa do teste 

de proporcionalidade integrado por outros dois fatores: a adequação e a necessidade.  
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A obrigação de permanência é adequada, na medida em que a continuidade da prestação 

de serviços pelo empregado possibilita a amortização do investimento realizado na sua 

formação superior. Comportando conversão em perdas e danos, a obrigação de permanência é 

também necessária, visto que inexiste um meio menos ofensivo à liberdade de trabalho do 

empregado que permita ao empregador ver amortizado o investimento procedido. Por fim, a 

ponderação implica a proporcionalidade em sentido estrito, afigurando-se proporcional em 

sentido estrito e, portanto, justa, a obrigação de permanência fundada nos critérios estabelecidos 

pela tese que se passa a delimitar. 

Para ser lícita a restrição à liberdade de trabalho inerente à obrigação de permanência, o 

investimento realizado pelo empregador não precisa guardar conexão com as atividades 

desenvolvidas pelo empregado, mas deve ser relevante, preenchendo tal requisito o custeio de 

mensalidades de curso ensino superior a nível de graduação, especialização e pós-graduação, 

as licenças remuneradas para a realização das atividades acadêmicas subsidiadas e as ajudas de 

custo para a frequência a cursos que impliquem mudança de domicílio.  

O empregado deve ter liberdade para determinar os temas de trabalhos de conclusão de 

curso e outras atividades pertencentes aos requisitos obrigatórios para a obtenção do título 

subsidiado. De fato, uma vez que o empregador interfere na liberdade intelectual do empregado, 

exigindo que as atividades puramente acadêmicas guardem conexão com o trabalho 

desenvolvido na empresa, essas atividades passam a representar a contrapartida do empregado 

ao subsídio educacional, invalidando contrapartidas adicionais, notadamente a exigência de 

permanência. O investimento realizado pelo empregador a justificar uma obrigação de 

permanência, como se infere do parágrafo antecedente, pode, sim, ter conexão com as 

atividades desenvolvidas pelo empregado na empresa. Mas não seria adequada a imposição ao 

empregado de temas de pesquisa de interesse do empregador, pois nesse caso a contraprestação 

do empregado seria o produto da sua atividade acadêmica. Se o empregador encomenda uma 

tese de doutorado do empregado em contrapartida tão só ao investimento educacional, não pode 

exigir também a obrigação de permanência.  

A obrigação de permanência pode ser estipulada com anterioridade ao contrato de 

trabalho ou na sua constância e deve vigorar por tempo compatível com o investimento 

realizado pelo empregador, a partir do início dos aportes, com redução do período de 

permanência a partir do término do curso subsidiado. A compatibilidade é medida segundo a 

duração do curso ou do proveito econômico proporcionado a ambas as partes, justificando-se a 

obrigação de permanência com duração superior ao curso subsidiado caso se trate de curso 
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altamente custoso e com potencial substancialmente inovador, conforme exemplos vistos no 

tópico desta tese dedicado a examinar a duração da obrigação de permanência.  

Cessado o contrato de trabalho, durante a vigência da obrigação de permanência, por atos 

atribuíveis ao empregador sujeitos ou não à rescisão indireta, a obrigação se resolve para o 

empregado. Se, por outro lado, o empregado tiver dado causa à cessação contratual na 

constância do pacto, seja se demitindo, seja praticando condutas sujeitas à dispensa por justa 

causa, seja violando positivamente o contrato, incide sobre ele o dever de reparar perdas e 

danos. Esse dever pode ser instituído em cláusula penal equivalente ao subsídio 

comprovadamente realizado pelo empregador e demais parcelas que ele justifique como 

necessárias para reparar o que razoavelmente deixará de lucrar com a extinção prematura do 

contrato de trabalho, mas limitada aos salários correspondentes ao período de permanência.  

A cláusula penal implicará restituição integral se incidir antes do término do curso 

subsidiado, comportando redução proporcional ao incidir após esse término, considerando-se 

devida na proporção do período remanescente até o termo final contratado. Constituindo-se a 

obrigação de permanência em contrato escrito, prejuízos adicionais derivados de sua violação 

poderão ser cobrados de eventuais aliciadores perante a Justiça Comum. 

Obrigações de permanência instituídas por meio de negociação coletiva estão igualmente 

sujeitas às limitações acima relacionadas. De fato, atores coletivos, embora desfrutem de maior 

autonomia negocial, não estão dispensados do dever de realizar um teste de proporcionalidade 

para interferir sobre direitos fundamentais dos trabalhadores, como o direito à liberdade de 

trabalho, que se vulnera quando não são observados os critérios aqui definidos. 

Como se observa, há condições para que a limitação da liberdade de trabalho do 

empregado em contrapartida a investimento realizado em sua formação superior seja 

considerada lícita. É preciso, fundamentalmente, que se supere teste de proporcionalidade 

balizado pelos critérios delimitados nesta tese. 

Em conclusão, o contexto social e econômico do país é propício para incentivos à 

formação superior. O Brasil carece de mão de obra especializada para atender às demandas de 

um mercado sujeito aos complexos influxos da Quarta Revolução Industrial e, portanto, cada 

vez mais dependente de inovações. Os contratos de formação profissional regidos pela 

legislação trabalhista são insuficientes para tornar a economia brasileira mais competitiva no 

âmbito da concorrência internacional. Tais contratos visam à satisfação de demandas mais 

urgentes e imediatas dos atores econômicos e, para que se alcancem objetivos de 

desenvolvimento de médio a longo prazo, precisam ser integrados pelo contrato de investimento 

em formação superior construído nesta tese. O mercado de trabalho vem se fechando 
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velozmente para profissionais de nível educacional médio, com boas perspectivas para titulares 

de diploma de nível superior.  

Como demonstrado, o objetivo desta tese foi oferecer subsídios ao debate que envolve a 

necessidade de investir em formação superior e, consequentemente, de permitir a empregadores 

que assumam uma postura mais ativa nessa empreitada, subsidiando cursos de nível superior 

com a possibilidade de ter esse investimento amortizado mediante restrição à liberdade de 

trabalho do empregado por tempo compatível com o subsídio. Os moldes em que se viabiliza a 

amortização no caso de cessação prematura do contrato de trabalho foram traçados na presente 

tese a partir de um diálogo entre o Direito do Trabalho, o Direito Civil e o Direito 

Constitucional, admitindo-se que as perdas e danos correlatas sejam perseguidas em face tanto 

do empregado inadimplente quanto de eventual terceiro responsável pela ruptura. 

Foram aqui respondidos os dois questionamentos centrais levantados na problematização, 

ou seja: 1) É possível limitar a liberdade de trabalho do empregado em contrapartida a 

investimento realizado em sua formação superior? 2) Em sendo afirmativa a resposta à primeira 

pergunta, em que condições esse ajuste pode ser considerado lícito? Viu-se que é possível, sim, 

a limitação da liberdade de trabalho do empregado em contrapartida ao investimento realizado 

pelo empregador em sua formação superior. As condições em que esse ajuste pode ser 

considerado lícito, acima delineadas, dependem, essencialmente, da relevância da prestação 

subsidiada e da duração da obrigação de permanência.  
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